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SÍNTESE INFORMATIVA DO EDITAL  

 

Órgão Gerenciador Prefeitura Municipal de Cataguases – UASG 984305 

Processo licitatório n° 097/2023 

Pregão Eletrônico n° 040/2023 

Critério de julgamento Menor preço POR LOTE 

Data e horário de abertura 
para lances: 

01/06/2023. Início: 9h (nove horas)                    
Local: www.comprasgovernamentais.gov.br 

Local: www.comprasgovernamentais.gov.br 

Objeto do certame 

 
Contratação de empresa responsável pela prestação de 
serviços de Sinalização Semafórica, sob regime de 
comodato para atender à Catrans da Secretaria de 
Serviços Urbanos. 
 

Valor global estimado R$ 271.579,96 

Informações gerais 
Na internet, no site www.cataguases.mg.gov.br e e-mail: 
pregaocataguases@gmail.com, telefones (32) 99940 5331. 

Referência de tempo Horário de Brasília 

 
 

A LICITANTE DEVERÁ INFORMAR EM SUA PROPOSTA, OBRIGATORIAMENTE, 

ENDEREÇO DE E-MAIL VÁLIDO POR ONDE CORRERÃO AS 

COMUNICAÇÕES/NOTIFICAÇÕES DA PREFEITURA MUNICIPAL DE 

CATAGUASES, PARA TODOS OS EFEITOS LEGAIS. 

 
 

Alguns itens podem apresentar alguma divergência entre a descrição do sistema 

Comprasnet e o termo de referência, sendo a aceita o item ofertado de acordo com o TERMO DE 

REFERENCIA e a PROPOSTA COMERCIAL – ANEXO II. 
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EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 040/2023 

 

Processo n°: 097/2023 

Data de Abertura para lances: 01/06/2023 

Horário: 09 (nove) horas 

Local: www.comprasgovernamentais.gov.br 

O MUNICÍPIO DE CATAGUASES, através da PREFEITURA MUNICIPAL DE CATAGUASES, com 

endereço a Praça Santa Rita, 462 – Centro – Cataguases (MG), por intermédio de seu Pregoeiro o Sr. 

Neimar Garcia de Oliveira, Pregoeira Substituta a Sra. Janete Aparecida Garcia e Equipe de Apoio ao 

Pregão, designados pela portaria nº 282/2022, torna público aos interessados a abertura do Processo 

Licitatório nº 097/2023, na modalidade Pregão na forma ELETRÔNICA nº 040/2023, Tipo Menor Preço 

por LOTE, com objeto de contratação de empresa responsável pela prestação de serviços de 

Sinalização Semafórica, sob regime de comodato para atender à Catrans da Secretaria de Serviços 

Urbanos. O pregão será regido pela Lei Federal nº 10.520, de 17/07/2002, Decreto 3648 de 15/01/2010, 

Decreto 4317 de 09/03/2015, Decreto 5.193 de 13/02/2020 e subsidiariamente pela Lei Federal n
o  

8.666, de 

21/06/93, Lei Complementar 123/2006 alterada pela Lei Complementar 147/2014 pelas demais normas 

pertinentes e pelas condições fixadas neste presente Edital. 

 
1. DO OBJETO DO PREGÃO 

1.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para contratação de 

empresa responsável pela prestação de serviços de Sinalização Semafórica, sob regime de comodato 

para atender à Catrans da Secretaria de Serviços Urbanos, conforme especificado no Termo de 

Referência e demais anexos, que fazem parte deste Edital independentemente de transcrição. 

1.2. A licitação será por lote, conforme tabela constante do Termo de Referência, facultando-se ao 

licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse, quando houver mais de um. 

1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço por lote, observadas as exigências contidas 

neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

1.4. A descrição complementar dos itens constantes da Relação de Itens encontra-se no anexo I do 

Termo de Referência e anexo II modelo de proposta. 

1.5. A presente licitação será processada e julgada com base na Lei Federal nº 10.520, de 17/07/2002, 

Decreto 3648 de 15/01/2010, Decreto 4317 de 09/03/2015, Decreto 5.193 de 13/02/2020 e subsidiariamente 

pela Lei Federal n
o  

8.666, de 21/06/93, Lei Complementar 123/2006 alterada pela Lei Complementar 

147/2014 e pelo Decreto n° 10.024/2019 e pelas demais normas pertinentes e pelas condições fixadas neste 

presente Edital e suas alterações posteriores. 

1.6. Aplicar-se-á ao presente procedimento os Princípios legalidade, impessoalidade, razoabilidade, 

proporcionalidade, moralidade, publicidade, eficiência, oralidade, simplicidade, informalidade, economia 

processual e celeridade, sempre objetivando o melhor resultado possível para a Administração Pública de 

Cataguases. 

1.7. Na fase de execução contratual, além dos regramentos de direito público, o fornecimento reger-se-

ão pela Lei Federal 10.402/2002 (Código Civil), pelos princípios de direito privado aplicados aos contratos 

administrativos, em particular, o Princípio da Boa-Fé Objetiva Contratual, que atua não só no âmbito do 
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exercício de direitos e poderes, mas também na constituição das relações e no cumprimento dos deveres, 

implicando na necessidade de uma conduta leal, honesta, estimada e que se pode esperar de uma pessoa, 

protegendo a confiança que, fundamentadamente, pode-se depositar no comportamento de outrem. 

1.8. Constituem anexos do presente EDITAL: 

ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA/PROJETO BÁSICO; 
ANEXO II – MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS; 
ANEXO III - MINUTA DO CONTRATO ADMINISTRATIVO. 
ANEXO IV – MAPA ANALÍTICO 
ANEXO V  - A e B - PLANILHA DE MATERIAIS SOB REGIME DE COMODATO 
ANEXO VI - ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA POSTES, BRAÇOS E CHUMBADORES 
ANEXO VII - ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA GRUPO FOCAL PRINCIPAL VEICULAR TIPO “I” SEMCO EM 
POLICARBONATO E LED’S 
ANEXO VIII - ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA DE CONTAGEM CLASSIFICADA DE VEÍCULOS 
ANEXO IX - ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA DO CONTROLADOR DE TRÁFEGO 
ANEXO X – A e B 
 
2. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E ÓRGÃO GERENCIADOR 

2.1. O órgão gerenciador será a Prefeitura Municipal de Cataguases – UASG 984305 

2.2 Os recursos do Órgão Gerenciador para cobrir as despesas decorrentes da aquisição objeto desta 

licitação correrão à conta da seguinte dotação orçamentária:  

14 – Fundo Municipal de Transporte/Trânsito. 

1326 3.3.90.39.00.00.00.00 1500 Outros Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica 

 
3. DA REPRESENTAÇÃO E DO CREDENCIAMENTO 

3.1 O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a participação dos 

interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica. 

3.2 O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e 

intransferível, para acesso ao sistema eletrônico (Decreto Municipal nº 5.193/2020 combinado com o Decreto 

Federal nº 5.450/2005) e do Decreto nº 10.024, de 20 de setembro de 2019, no site 

www.comprasgovernamentais.gov.br. 

3.3. Os licitantes ou seus representantes legais deverão estar previamente credenciados junto ao 

órgão provedor. 

3.4. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome,  

assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou 

por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade 

promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda 

que por terceiros. 

3.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no SICAF e 

mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à 

correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

3.6. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no momento 

da habilitação. 

3.7. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica na responsabilidade legal do licitante ou 

de seu representante legal e na presunção de sua capacidade técnica para realização das transações 

inerentes ao pregão eletrônico (Decreto Municipal nº 5.193/2020 combinado com o Decreto Federal nº 
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5.450/2005 e Decreto nº 10.024, de 20 de setembro de 2019). 

3.8. O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer 

transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou à 

Prefeitura Municipal de Cataguases, promotora da licitação, responsabilidade por eventuais danos 

decorrentes do uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 

 

4. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO ELETRÔNICO 

4.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto 

desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no Sistema de Cadastramento Unificado de 

Fornecedores – SICAF, conforme disposto no art. 9º Instrução Normativa nº 03, de 26 de abril de 2.018, da 

Secretaria de Gestão do Ministério da Economia, e suas alterações posteriores. 

4.2. Os licitantes deverão utilizar o certificado digital para acesso ao Sistema-Comprasnet. 

4.3 Não poderão participar desta licitação os seguintes interessados: 

a) Pessoas jurídicas sob procedimento de falência, recuperação judicial ou extrajudicial; 

b) Pessoas jurídicas em dissolução ou em liquidação; 

c) Pessoas jurídicas cujo objeto social não seja pertinente e compatível com o objeto deste 

Pregão; 

d) Pessoas jurídicas ou sociedades estrangeiras que não funcionem no País; 

e) Pessoas jurídicas que estejam proibidas de contratar com a Administração Pública, em razão 

de sanção restritiva de direito decorrente de infração administrativa ambiental, nos termos do 

artigo 72, § 8°, inciso V, da Lei n° 9.605, de 1998; 

f) Pessoas jurídicas que tenham sido declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a 

Administração Pública; 

g) Pessoas jurídicas que estejam reunidas em consórcio; 

h) Pessoas jurídicas impedidas de licitar e contratar com o Município de Cataguases (art. 7º da 

Lei nº 10.520/2002) ou suspensas temporariamente de participar de licitação ou impedidas de 

contratar com a Administração Pública Municipal (art. 87, III, da Lei nº 8.666/93); 

j) Pessoas físicas; 

k) Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição 

(Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário). 

4.4 É vedada a contratação de uma mesma empresa para dois ou mais serviços licitados, quando, por 

sua natureza, esses serviços exigirem a segregação de funções, tais como serviços de execução e de 

assistência à fiscalização, assegurando a possibilidade de participação de todos licitantes em ambos os itens 

e seguindo-se a ordem de adjudicação entre eles.  

4.5 Como condição para participação no Pregão, o licitante assinalará “sim” ou “não” em campo próprio 

do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações: 

a) que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, 14 de 

dezembro de 2006, e suas alterações posteriores, estando apto a usufruir do tratamento 

favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49; 

b) nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a 

assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame; 
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c) nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de 

pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter 

direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123/2006, mesmo que 

microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa; 

d) que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos, bem como de 

que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no Edital; 

e) que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de 

declarar ocorrências posteriores;  

f) que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 

termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição da República; 

g) que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Declaração de Proposta 

Independente; 

h) que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou 

forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da 

Constituição Federal; 

i) que os serviços são prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de 

cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e 

que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no art. 93 

da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991. 

4.6. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição exigida neste Edital sujeitará o 

licitante às sanções previstas na Lei penal, com a comunicação do fato à Autoridade Policial 

competente/órgão do Ministério Público, bem como às cominações sancionadoras deste Edital e da Lei 

Federal nº 10.520/2002. 

4.7. As declarações somente serão visualizadas pelo pregoeiro na Fase de Habilitação. 

 
5. DO PROCEDIMENTO 

5.1 Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os 

documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço ou a 

descrição detalhada dos produtos, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, 

quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação, horário de Brasília, 

exclusivamente por meio do sistema eletrônico. 

5.2 O envio da proposta (modelo anexo II), acompanhada dos documentos de habilitação exigidos 

neste Edital, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 

5.3 Conforme § 2° do art. 26 do Decreto 10.024/19, os licitantes poderão deixar de apresentar os 

documentos de habilitação que constem do SICAF, assegurado aos demais licitantes o direito de 

acesso aos dados constantes dos sistemas. 

5.3.1 Caso algum documento de habilitação exigidos no edital (item 10.17.1 e subitens) não 

conste no SICAF, se torna OBRIGATÓRIO o encaminhamento exclusivamente por meio do 

sistema, os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto 
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ofertado e o preço ou a descrição detalhada dos produtos, até a data e o horário estabelecidos 

para abertura da sessão pública, sob pena de desclassificação. 

5.4. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de 

habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º 

da LC nº 123, de 2006. 

5.5. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública 

do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de 

quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.  

5.6. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os 

documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema; 

5.7. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 

apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da 

proposta. 

5.8 Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente 

serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio de 

lances. 

 
6. DO ENVIO DA PROPOSTA DE PREÇOS. 

6.1 A FIM DE PROPORCIONAR MÁXIMA SEGURANÇA JURÍDICA À CONTRATAÇÃO, AO 

CADASTRAR A PROPOSTA O LICITANTE DEVERÁ, OBRIGATORIAMENTE, INCLUIR A DESCRIÇÃO 

DETALHADA DO OBJETO (BEM/SERVIÇO) OFERTADO E O VALOR UNITÁRIO, SOB PENA DE 

DESCLASSIFICAÇÃO. 

6.2 Poderá ser recusada a descrição acompanhada da expressão “CONFORME O EDITAL E 

TERMO DE REFERÊNCIA”. 

6.3. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 

seguintes campos: 

a) Valor unitário e total do item (Bem/Serviço); 

b) Descrição do objeto contendo as informações detalhadas, que podem ser similares ou 

de qualidade superior às especificações/informações do Termo de Referência. 

6.4 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a licitante, para todos os efeitos 

legais. 

6.5 Nos valores propostos estarão incluídos todos os custos operacionais, administrativos, securitários, 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam, direta ou indiretamente, 

no fornecimento do bem ou na prestação dos serviços. 

6.6 A Contratada deverá arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento de 

sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 

complementá-los as suas expensas a fim de fornecer o bem. 

6.7 A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 

contidas, em conformidade com o que dispõe o Edital e o Termo de Referência/Projeto Básico, assumindo o 

proponente o compromisso de executar o fornecimento nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 
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equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita 

execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

6.8 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial quanto na etapa de lances, vinculam juridicamente a 

licitante, sendo de sua exclusiva responsabilidade, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, 

sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

6.9 O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 

apresentação. 

6.10 Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 

contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 

6.11 O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados 

pode ensejar a fiscalização do Tribunal de Contas do Estado,  e, após o devido processo legal, gerar as 

seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato 

cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos 

responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência 

de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato. 

 
7. DA DIVULGAÇÃO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS 

 7.1. Na data e horário estabelecidos e em conformidade com o tópico 5.1 deste Edital, terá início a 

sessão pública do Pregão Eletrônico, com a divulgação das Propostas de Preços recebidas, que serão 

analisadas e classificadas pelo pregoeiro, passando-se para a etapa de lances, conforme Edital, e de acordo 

com a legislação vigente. 

 

8. DA FORMULAÇÃO DE LANCES E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 

8.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na 

data, horário e local indicados neste Edital. 

8.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não 

estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis, 

ilegalidades, ou não apresentem as especificações exigidas no Termo de Referência.  

8.2.1 Também será desclassificada a proposta no momento dos lances que identifique o 

licitante. 

8.2.2 A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 

acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

8.2.3 A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 

contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

8.3 O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 

participarão da fase de lances. 

8.4 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes. 

8.5 Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do 

sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.  

8.5.1 O lance deverá ser ofertado pelo valor total/unitário do item, conforme o caso. 
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8.6 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 

sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

8.7 O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao 

último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

8.8 O licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo 

sistema.  

8.9 O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte (20) 

segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob pena de serem 

automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances. 

 
8.10 MODO DE DISPUTA 

8.10.1 Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto e 

fechado”, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e 

fechado. 

8.10.2 A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse prazo, o 

sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de 

tempo de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada 

a recepção de lances. 

8.10.3 Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor da 

oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até dez por cento superiores àquela possam 

ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste 

prazo. 

8.10.4 Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os autores 

dos melhores lances, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance final e 

fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

8.10.5 Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará os lances 

segundo a ordem crescente de valores. 

8.10.6 Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida nos itens anteriores, 

haverá o reinício da etapa fechada, para que os demais licitantes, até o máximo de três, na ordem de 

classificação, possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o 

encerramento deste prazo. 

8.10.7 Poderá o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da etapa 

fechada, caso nenhum licitante classificado na etapa de lance fechado atender às exigências de 

habilitação 

8.11 Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores deverão ser 

desconsiderados pelo pregoeiro, devendo a ocorrência ser comunicada imediatamente à Secretaria de 

Gestão do Ministério da Economia; 

8.12 Na hipótese do subitem anterior, a ocorrência será registrada em campo próprio do sistema. 

8.13 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 

registrado em primeiro lugar.  
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8.14 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor 

do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

8.15 No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema 

eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  

8.16 Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez 

minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da 

comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.  

8.17 O Critério de julgamento adotado será o menor valor por lote, conforme definido neste Edital e 

seus anexos.  

8.18 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

8.19 Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno 

porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, 

do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de  

pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for 

empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 

44 e 45 da LC nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 

8.20 Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 

encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance  serão 

consideradas empatadas com a primeira colocada. 

8.21  A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta 

para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos 

controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

8.22 Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 

manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de 

pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para 

o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

8.23 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno 

porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre 

elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

8.24 Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação ao produto 

estrangeiro, o critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas que fizerem jus às 

margens de preferência, conforme regulamento.  

8.25 A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação, de 

maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais 

da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.. 

8.26 Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 

previsto no art. 3º, § 2º, da Lei nº 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos bens 

produzidos: 

a) no País; 

b) por empresas brasileiras;  

c) por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 
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d) por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa 

com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de 

acessibilidade previstas na legislação. 

8.27 Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as 

propostas empatadas. 

8.28 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, pelo 

sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida 

melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital. 

8.28.1 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 

licitantes. 

8.28.2  O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo mínimo de 02(duas) horas, 

envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se 

for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos 

neste Edital e já apresentados.  

8.29 Os lances deverão ser dados pelo valor unitário ou do lote, conforme o caso. 

8.30 Ao final do procedimento, após o encerramento da etapa competitiva, o licitante classificado em 

primeiro lugar deverá reduzir os preços para os itens cujo valor proposto for superior ao valor do menor lance 

ofertado para o item. 

8.31 Imediatamente após o encerramento da etapa de lances o pregoeiro retirará a proposta do 

licitante no sistema e anexará no processo.  

 
8.32 IMPORTANTE: OS VALORES, UNITÁRIO E TOTAL, poderão ter no MÁXIMO DUAS CASAS 

DECIMAIS, estando o pregoeiro autorizado a fazer arredondamento a menor. 

8.33 Durante a fase de lances, o Pregoeiro poderá excluir, justificadamente, o lance cujo valor seja 

manifestamente inexequível. 

8.34 Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 

 
9.DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA. 

9.1. Encerrada a etapa de lances e depois da verificação de possível empate, o Pregoeiro examinará a 

proposta classificada em primeiro lugar quanto ao preço bem como quanto ao cumprimento das 

especificações do objeto, observando o disposto no parágrafo único do art. 7° 10.024/2019. 

9.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor que:  

9.2.1 Propostas em desacordo com o disposto no artigo 48, II, da Lei 8.666/93 e suas 

alterações.  

9.2.2 Propostas que não atenderem às exigências contidas neste edital ou com descrição em 

desacordo com o TERMO DE REFERÊNCIA; as que contiverem opções de valores alternativos; 

as que forem omissas em pontos essenciais, de modo a ensejar dúvidas.  

9.2.3 Não serão consideradas, para julgamento das propostas, vantagens não previstas no 

edital.  

9.2.4 É facultado ao Pregoeiro ou à autoridade superior, em qualquer fase deste Pregão, a 

promoção de diligência destinada a esclarecer ou completar a instrução do processo, vedada a 
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inclusão posterior de informação ou de documentos que deveriam constar originariamente da 

proposta/documentação.  

9.2.4.1 - Nesse caso, a adjudicação somente ocorrerá após a conclusão da diligência 

promovida. 

9.3 O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital, por meio de funcionalidade 

disponível no sistema, estabelecendo no “chat” prazo mínimo de 2(duas) horas, sob pena de não aceitação 

da proposta. 

9.3.1. O prazo estabelecido pelo Pregoeiro poderá ser prorrogado por solicitação escrita e 

justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo estabelecido, e formalmente aceita pelo 

Pregoeiro.  

9.4. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que contenham as 

características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além de outras 

informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, 

ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo 

sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta. 

9.5 Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se as planilhas de custo 

readequadas com o valor final ofertado. 

9.6 Todos os dados informados pelo licitante em sua planilha deverão refletir com fidelidade os custos 

especificados e a margem de lucro pretendida. 

9.7 Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A 

planilha poderá ser ajustada pelo licitante, no prazo indicado pelo Pregoeiro, desde que não haja majoração 

do preço proposto. 

9.8 Em nenhuma hipótese poderá ser alterado o teor da proposta apresentada, seja quanto ao preço 

ou quaisquer outras condições que importem em modificações de seus termos originais, ressalvadas apenas 

as alterações absolutamente formais, destinadas a sanar evidentes erros materiais, sem nenhuma alteração 

do conteúdo e das condições referidas, desde que não venham a causar prejuízos aos demais licitantes; 

9.9 Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance 

subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

9.10 O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que 

apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a negociação 

em condições diversas das previstas neste Edital. 

9.11 Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, 

poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 

9.12 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 

licitantes. 

9.13 Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e 

horário para a continuidade da mesma. 

9.14 Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, 

sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá nova 

verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, 

de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso. 
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10. DA HABILITAÇÃO 

10.1. Condições prévias ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta 

classificada em primeiro lugar: 

10.1.1. O Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das condições de participação, especialmente 

quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, especialmente 

quanto a existência de sanção que impeça a participação no certame mediante a consulta aos seguintes 

cadastros: 

a) SICAF; 

b) Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União (https://certidoes-

apf.apps.tcu.gov.br/); 

10.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da pessoa jurídica licitante e também de seu 

sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao 

responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, 

inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

10.3 Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas 

Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório 

de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

10.4 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 

similares, dentre outros. 

10.5 O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação. 

10.6 Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de 

condição de participação. 

10.7 As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão apresentar toda a documentação 

exigida para efeito de comprovação de REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA, mesmo que esta 

apresente alguma restrição (art. 43, da Lei Complementar 123/2006, alterada pela Lei Complementar 

155/2016). 

10.7.1 Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será 

assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em 

que o licitante proponente for declarado vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, 

quando requerido pelo licitante, desde que não haja urgência na contratação ou prazo 

insuficiente para emissão do empenho, para a regularização da documentação, pagamento ou 

parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de 

certidão negativa. 

10.7.2. A não regularização da documentação, no prazo previsto, implicará decadência do direito 

à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultado à Administração 

convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para efeito de contratação 

(emissão de empenho) ou revogar a licitação. 

 
  10.8 Deverá ser comprovado o enquadramento em um dos dois regimes, na forma do disposto na Lei 

Complementar nº 123/2006. 

10.9. A comprovação do presente tópico poderá ser suprida, durante a sessão do pregão, no caso em 
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que o pregoeiro puder comprovar tal situação em sítio oficial de qualquer esfera de governo, imprimir e juntar  

a declaração aos autos do processo. 

10.10. O pregoeiro consultará o Sistema de Cadastro Unificado de Fornecedores – SICAF, relativos 

aos documentos por ele abrangidos, credenciamento, à habilitação jurídica e a regularidade fiscal (níveis I - 

Credenciamento, II – Habilitação Jurídica, III - Regularidade Fiscal Federal e trabalhista, IV - Regularidade 

Fiscal Estadual e Municipal e VI - Qualificação Econômico-Financeira (Certidão de Falência e Concordata)).  

 10.10.1.É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF 

para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, em 

conjunto com a apresentação da proposta, a respectiva documentação atualizada. 

 10.10.2 O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se a 

consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo Pregoeiro lograr 

êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s), conforme art. 43, §3º, do Decreto 10.024, de 

2019. 

10.10.3 Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 

mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação 

à integridade do documento digital. 

10.11. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo 

aqueles legalmente permitidos. 

10.12. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o 

licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, 

pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

10.13. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de 

documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento 

dessas contribuições. 

 
10.14 IMPORTANTE: De acordo com o item 5.3, os licitantes poderão deixar de apresentar os 

documentos de habilitação que constem do SICAF e onde o pregoeiro poderá consultar a 

documentação exigida. 

10.14.1 Para os licitantes que estiverem com documentos faltando no SICAF, estes 

deverão proceder conforme 5.3.1. 

 
10.15 Segue abaixo a documentação exigida para habilitação, sendo enviada caso não conste 

no SICAF (5.3), sob pena de inabilitação. 

10.15.1 Habilitação jurídica:  

10.15.1.1 No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

10.15.1.2  Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 

autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 

10.15.1.3  No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade 

limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente 
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registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório 

de seus administradores; 

10.15.1.4  Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação 

no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 

10.15.1.5  No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das 

Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus 

administradores; 

10.15.1.6  No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da 

assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro 

Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da 

Lei nº 5.764, de 1971; 

10.15.1.7  No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto 

de autorização; 

10.15.1.8  Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou 

da consolidação respectiva; 

 
10.15.2  Regularidade fiscal e trabalhista: 

10.15.2.1 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 

federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à 

Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da 

Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

10.15.2.2  Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

10.15.2.3  Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT - Prova de inexistência de débitos 

inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou 

certidão positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis 

do Trabalho, aprovado pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

10.15.2.4 Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do 

licitante, mediante apresentação de certidão emitida pela Secretaria competente do Estado; 

10.15.2.5 Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicilio ou sede do licitante 

mediante apresentação de certidão emitida pela Secretaria competente do Município. 

 
10.15.3 Qualificação Econômico-Financeira. 

10.15.3.1  Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, 

ou de execução patrimonial, expedida no domicílio da pessoa física, com data de emissão dos 

90 (noventa) dias anterior à abertura desta licitação; 

10.15.4 Qualificação técnica que será analisada pela Comissão Técnica composta pelos 

membros Fabrício Zulato dos Santos, Rogério Werneck Athouguia e Bruno Conrado 

Saragoza Garcia Santos. 
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10.15.4.1 Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível com o 

objeto da licitação através da apresentação de pelo menos 1 (um) atestado de 

capacidade técnica, emitido por pessoa jurídica de direito publico ou privado, que 

comprove a aptidão para desempenho a contento de objeto semelhante; 

10.15.4.2 Comprovação do licitante de possuir em seu quadro permanente, profissional de nível 

superior ou outro devidamente reconhecido pela entidade competente, detentor de 

atestado de responsabilidade técnica por execução de obra ou serviço de 

características semelhantes, limitadas estas exclusivamente às parcelas de maior 

relevância e valor significativo do objeto da licitação, bem como operar e programar 

Central de Tráfego. Deverá também atestar conhecimento na manutenção corretiva de 

equipamentos eletrônicos dos controladores de tráfego e reunir condições técnicas de 

realização de Pesquisa Volumétrica de Veículos e elaboração de programação 

semafórica. 

10.15.4.3 Os atestados deverão ser apresentados juntamente com a certidão de acervo técnico – 

CAT (acompanhado das respectivas anotações de responsabilidade técnica – ART ou 

Termo de responsabilidade Técnica – TRT), que faça menção ao próprio licitante como 

prestador de serviço. 

10.15.4.4 A licitante deverá comprovar o vínculo do profissional Responsável Técnico com a 

empresa.  Esta comprovação poderá ser feita através de cópia de Ficha de Registro do 

empregado, da CTPS, ou de Contrato de Prestação de Serviços ou outro documento 

equivalente.  

10.15.4.5 A licitante deverá apresentar Certidão de Registro vigente junto à entidade profissional 

competente a qual encontra-se registrada. A licitante deverá apresentar Certidão de 

Registro e Quitação junto à entidade profissional competente do responsável técnico. 

10.15.4.5.1 Quanto à qualificação tanto da empresa quanto do profissional, são 

permitidos dois tipos de profissionais: CREA Engenheiro Elétrico e CRT Técnico em 

Eletrônica. 

 

10.15.5 Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou 

empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à 

regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a 

declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a 

critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa. 

10.15.6 A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a 

inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação dos 

licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra 

microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na documentação 

fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização.  

10.15.7 Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro 

suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma. 
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10.15.8 Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 

quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital. 

10.15.9 Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo 

inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos 

artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da 

proposta subsequente. 

10.16 Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será 

declarado vencedor. 

 
11- DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 

11.1 A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no mínimo de duas 

horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá: 

11.1.1. Ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem emendas, 

rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante 

ou seu representante legal. 

11.1.2. Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de 

pagamento. 

11.1.3 Apresentar o prospecto juntamente com a proposta atualizada caso for solicitado pelo pregoeiro 

no chat. 

11.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer 

da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 

11.2.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, 

fabricante e procedência, vinculam a Contratada. 

11.3 A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada 

aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro 

licitante. 

11.4 As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos 

complementares estarão disponíveis na internet, após a homologação. 

11.5 DAS AMOSTRAS  que será analisada pela Comissão Técnica composta pelos membros 

Fabrício Zulato dos Santos, Rogério Werneck Athouguia e Bruno Conrado Saragoza Garcia 

Santos. 

11.5.1 Após identificada a melhor proposta comercial, a empresa vencedora deverá apresentar 

em até 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da solicitação do pregoeiro, uma amostra 

do Controlador de Tráfego, de acordo com ANEXO IX, para os testes de funcionamento com 

a Central de Tráfego, de acordo com o ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA.  

11.5.2 Os testes de funcionalidade do sistema semafórico deverão ser demonstrados por 

responsável devidamente credenciado nos tramites legais pela empresa vencedora. 

11.5.3 Caso as exigências técnicas mínimas de funcionamento não forem atendidas pela empresa 

classificada em primeiro lugar, o pregoeiro após o parecer da comissão técnica convocará a 

segunda empresa colocada no certame, para a apresentação da amostra, e assim proceder 
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sucessivamente, até que o sistema semafórico seja compatível com esse Termo de 

Referência. 

 
12. DOS RECURSOS 

12.1 Após a fase de amostras, quando houver, e declarado o vencedor, qualquer licitante poderá, de 

forma motivada e no prazo mínimo de 30 (trinta) minutos, em campo próprio do sistema, manifestar sua 

intenção de recorrer, quando lhe será concedido o prazo de 03 (três) dias úteis para apresentar as razões de 

recurso. Os demais licitantes, desde logo, ficam intimados para, havendo interesse, apresentarem 

contrarrazões em igual prazo, que começará a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes 

assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa dos seus interesses. 

12.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência de 

motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente. 

12.3. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as condições 

de admissibilidade do recurso. 

12.4. A decisão do pregoeiro deverá ser motivada e submetida à apreciação do Prefeito Municipal. 

12.5 O acolhimento do recurso implica tão somente na invalidação daqueles atos que não sejam 

passíveis de aproveitamento. 

12.6. Não serão conhecidos os recursos interpostos após os respectivos prazos legais. 

12.7. A ausência de manifestação imediata e motivada do licitante quanto à intenção de recorrer, nos 

termos do disposto no item 12.1, importará na decadência desse direito, e o pregoeiro estará autorizado a 

adjudicar o objeto ao licitante declarado vencedor. 

 
13. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

13.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 

13.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da 

sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão 

repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 

13.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado 

vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a regularização 

fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os 

procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.  

13.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta. 

13.3. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail, de acordo com a fase do 

procedimento licitatório. 

13.4. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no SICAF, sendo 

responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados. 

 
14. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO. 

14.1. A adjudicação do objeto do presente certame será viabilizada pelo pregoeiro sempre que não 

houver recurso. 
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14.1.1. O pregoeiro poderá encaminhar o processo ao setor que solicitou a aquisição ou outra área 

especializada da Prefeitura Municipal de Cataguases, com vistas à verificação da aceitabilidade do item 

cotado e para aferir o preço de acordo com a realidade de mercado antes da adjudicação do certame. 

14.2. A homologação da licitação é de responsabilidade da autoridade competente e só poderá ser 

realizada depois da adjudicação do objeto ao proponente vencedor pelo pregoeiro, ou, quando houver 

recurso, pela própria autoridade competente. 

 
15. DO INSTRUMENTO CONTRATUAL 

15.1 Será lavrado o termo de contrato entre a PMC e a licitante vencedora de acordo com a minuta de 

contrato anexa, que faz parte integrante deste edital. 

15.2 A Prefeitura Municipal de Cataguases, quando compatível com o(s) objeto(s) deste certame, 

poderá, nos termos do artigo 65 da Lei nº 8666/93, unilateralmente, aumentar ou reduzir a(s) quantidade(s) 

do(s) objeto(s) em até 25% do valor inicial do contrato, ou, após acordo celebrado entre as partes, fazer 

supressões nas quantidades em percentual excedente aos 25% do valor inicial do contrato. 

15.3 O adjudicatário terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, 

para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de 

Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das 

sanções previstas neste Edital.  

15.3.1 Alternativamente à convocação para a assinatura do Termo de Contrato ou aceite do 

instrumento equivalente, a PMC poderá encaminhá-lo para assinatura ou aceite da 

Adjudicatária, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio 

eletrônico, para que seja assinado ou aceito no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da 

data de seu recebimento.  

15.3.2 O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado uma única vez, por igual 

período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração da 

Prefeitura Municipal de Cataguases. 

15.4 O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada, 

implica no reconhecimento de que: 

15.4.1   Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali 

estabelecida as disposições da Lei nº 8.666, de 1993; 

15.4.2 A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus anexos; 

15.4.3 A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 

77 e 78 da Lei nº 8.666/93 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 79 e 

80 da mesma Lei. 

15.5 Caso a licitante vencedora se recuse a assinar o contrato no prazo acima estabelecido, será 

convocado outra licitante, obedecida a ordem de classificação, para fazê-lo, após comprovados os requisitos 

de habilitação, feita a negociação e aceita a proposta, sujeitando-se a licitante desistente às sanções 

administrativas descritas neste Edital.  

15.6. A licitante deverá fornecer os seguintes dados para a emissão do empenho, o qual deverá ser 

retirado / recebido pela empresa vencedora: endereço, telefone/Fax, e-mail, nome do banco, da agência, 
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número da conta-corrente e nome da praça de pagamento, caso não tenha cadastro de fornecedor com a 

Prefeitura Municipal de Cataguases. 

15.6.1. O endereço eletrônico (e-mail) fornecido pela licitante deve possuir tecnologia de 

Aviso de Recebimento/Leitura, sob pena de considerar-se a licitante 

comunicada/notificada para todos os efeitos jurídicos e legais. 

15.7. Na assinatura do contrato será exigida a comprovação das condições de habilitação consignadas 

neste edital, as quais deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato. 

15.8. O prazo para assinatura do contrato poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, 

quando solicitado pelo licitante vencedor durante o seu transcurso, desde que ocorra motivo justificado e 

aceito pela Administração da Prefeitura Municipal de Cataguases. 

15.9. O conteúdo do presente edital, dos anexos e especificações que o acompanham, bem como o da 

proposta da licitante vencedora, farão parte integrante do contrato, independentemente de transcrição. 

15.10. Será nomeado por autoridade competente da PMC um funcionário do seu quadro permanente 

como Gestor/Fiscal do contrato. 

15.11. O contrato terá a vigência por 12 meses, a partir da data de assinatura do mesmo. 

 
16. DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 

16.1. Após a assinatura do contrato, a empresa terá um prazo de 05 (cinco) dias ou conforme termo de 

referência para início da prestação da dos serviços.  

16.2. A prestação dos serviços deverá atender rigorosamente às especificações constantes deste 

Edital e seus Anexos e projeto básico. A prestação dos serviços fora das especificações indicadas implicará 

na recusa, por parte da Administração, que os colocará à disposição do fornecedor para substituição. 

16.3. A reparação ou substituição da prestação dos serviços deverá ocorrer no prazo máximo de 5 

(cinco) dias corridos ou conforme termo de referência, a contar da notificação da Secretaria solicitante ao 

fornecedor sobre a recusa dos mesmos. Esgotado esse prazo, a empresa será considerada em atraso e 

sujeita às penalidades cabíveis. 

16.4. A entrega dos serviços deverão ser realizadas dentro do prazo estabelecido e será considerada 

como recusa formal a falta de entrega dos mesmos no prazo estabelecido, salvo motivo de força maior ou 

caso fortuito, devidamente comprovado pelo fornecedor e reconhecido pela PMC. 

16.5. O recebimento da prestação dos serviços dar-se-á por intermédio de representante designado 

pela PMC e será: 

a) Provisório: na entrega, para efeito de posterior verificação da conformidade do  mesmo, com 

as especificações solicitadas; 

b) Definitivo: após a conclusão da conferência e analise necessárias e sua consequente 

aceitação definitiva, que ocorrerá no prazo máximo de 30 (trinta) dias. 

 
17. DO PAGAMENTO 

17.1 O pagamento decorrente da concretização desta licitação será efetuado pelo Setor Financeiro da 

Prefeitura Municipal de Cataguases, por processo legal, no prazo de 30 (trinta) dias após a apresentação 

da Nota Fiscal, desde que atendidas as exigências do Edital. 
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17.1.1.  A Nota Fiscal/Fatura terá que ser emitida, obrigatoriamente, com o número de inscrição 

no CNPJ apresentado para a Habilitação, não se admitindo Notas Fiscais/Faturas emitidas com 

outros CNPJ, mesmo aqueles de filiais ou matriz, salvo se, no caso de tributos e contribuições 

das filiais, quando, a empresa estiver autorizada a centralizá-los em sua Matriz ou Sede; 

17.1.2. Os documentos comprovando tal centralização deverão ser fornecidos pelos órgãos 

competentes, constando da documentação apresentada na Habilitação. 

17.2 A dotação orçamentária destinada ao pagamento do objeto licitado está prevista e indicada no 

processo, pela área competente da Prefeitura Municipal de Cataguases, sob o número: 

14 – Fundo Municipal de Transporte/Trânsito 

1326 3.3.90.39.00.00.00.00 1500 Outros Serviços de terceiros Pessoa Jurídica 

17.3 Deverão ser enviadas juntamente com as Notas Fiscais as Certidões de Regularidade Fiscal. 

17.4 Quando for constatada qualquer irregularidade na Nota Fiscal/Fatura, será imediatamente 

solicitada à empresa adjudicatária carta de correção quando couber, ou ainda pertinente regularização, que 

deverá ser encaminhada no prazo de 2 (dois) dias úteis. 

17.5 Caso a contratada não apresente carta de correção no prazo estipulado, o prazo para 

pagamento será recontado, a partir da data da sua apresentação.  

17.6 O valor estimado total para esta licitação é de R$ 271.579,96 (duzentos e setenta e um mil e 

quinhentos e setenta e nove reais e noventa e seis centavos), conforme anexo IV, cotação de preços 

realizada pelo Setor de Compras da Prefeitura de Cataguases. 

 
18. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

18.1. Com fundamento no art.7°da Lei Federal nº 10.520/2002, ficará impedido de licitar e contratar 

com a União, Estados e Municípios e será descredenciado no SICAF, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, 

garantido o direito à ampla defesa, sem prejuízo das demais cominações legais previstas neste edital, o 

licitante que: 

a) Recusar-se a retirar/receber a nota de empenho, dentro do prazo estabelecido; 

b) Deixar de entregar documentação exigida no edital; 

c) Apresentar documentação falsa; 

d) Ensejar o retardamento da execução do seu objeto; 

e) Não mantiver a proposta; 

f) Falhar ou fraudar na execução do contrato; 

g) Comportar-se de modo inidôneo; 

h) Fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal; 

i) Recursar-se a assinar o contrato, no prazo estabelecido. 

18.2. A sanção de advertência consiste em uma comunicação formal ao fornecedor, advertindo-lhe 

sobre o descumprimento de obrigação legal assumida, cláusula contratual ou falha na execução do serviço 

ou fornecimento, determinando que seja sanada a impropriedade e, notificando que, em caso de reincidência, 

sanção mais elevada poderá ser aplicada, e será expedido: 

a) pelo coordenador executivo do Setor de Licitações do órgão ou entidade da administração 

pública quando o descumprimento da obrigação ocorrer no âmbito do procedimento licitatório, e, 
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em se tratando de licitação para registro de preços, até a emissão da autorização de compra 

para o órgão participante do Sistema de Registro de Preços; 

b) pelo ordenador de despesas do órgão contratante se o descumprimento da obrigação ocorrer 

na fase de execução contratual, entendida desde a recusa em retirar a nota de empenho ou 

assinar o contrato. 

18.3. A multa é a sanção pecuniária que será imposta à pessoa física ou jurídica licitante ou à 

contratada responsável pelo atraso/mora no cumprimento de suas obrigações licitatórias ou contratais ou 

pela prática de determinados atos, de acordo com os percentuais a seguir: 

18.3.1. Percentuais de multa moratória: 

a) de 0,1% (zero vírgula um por cento) por dia de atraso ou de justificativa recusada pela 

Administração, relacionado ao prazo de entrega/fornecimento do bem ou à execução de 

serviços, calculado sobre o valor correspondente à parte inadimplente, até o limite de 10% 

(dez por cento). 

b) 1,0% (um por cento) por dia de atraso injustificado, ou de justificativa recusada pela 

Administração, relacionado ao prazo de entrega/fornecimento do bem ou à execução de 

serviços, calculado sobre o valor correspondente à parte inadimplente, até o limite de 15% 

(quinze por cento); 

18.3.2. Percentuais de multa compensatória: 

a) 10% (dez por cento) sobre o valor do bem ou serviço contratado, pelo descumprimento de 

qualquer obrigação por parte da pessoa física ou jurídica, exceto aquelas relacionadas ao 

prazo de entrega/fornecimento ou execução. 

18.3.3. O valor da sanção pecuniária deverá obrigatoriamente ser deduzido de eventuais 

créditos ou garantias da pessoa física ou jurídica, ou cobrado administrativa ou judicialmente. 

18.3.4. Sempre que o valor da sanção pecuniária ultrapassar os créditos da contratada e/ou 

garantias, o valor excedente será encaminhado à cobrança extrajudicial ou judicial, pelo órgão 

competente. 

18.3.5. O atraso, para efeito de cálculo de multa, será contado em dias corridos, a partir do dia 

seguinte ao do vencimento do prazo de entrega/fornecimento ou execução do serviço. 

18.3.6. A aplicação da sanção pecuniária não impede que sejam aplicadas outras penalidades 

previstas na lei. 

18.4. A recusa em cumprir com a entrega dos produtos equivale a inadimplência contratual, sujeitando 

a adjudicatária a multa de 10% sobre o valor global da proposta adjudicada. 

18.5 A declaração de inidoneidade será aplicada pelo Prefeito Municipal. 

18.5.1. A declaração de inidoneidade prevista neste item permanecerá em vigor enquanto 

perdurarem os motivos que determinaram a punibilidade ou até que seja promovida a 

reabilitação perante a autoridade que a aplicou. 

18.5.2. A declaração de inidoneidade e/ou sua extinção será publicada e seus efeitos serão 

extensivos a toda Administração Pública. 

18.6. Compete ao órgão ou entidade requisitante da contratação a indicação das penalidades previstas 

na lei, cuja aplicação dependerá de ato da autoridade competente. 
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18.7. É facultado à interessada interpor recurso contra a aplicação das penalidades previstas nos itens 

acima, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da notificação, que será dirigido à autoridade 

competente do órgão ou entidade. 

18.8. A sanção de advertência pode ser aplicada à CONTRATADA juntamente à de multa.  

18.9. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 

conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o 

princípio da proporcionalidade. 

18.10. Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente justificado e aceito pela 

PMC, a CONTRATADA ficará isenta das penalidades mencionadas neste edital. 

 
19. DOS ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL 

19.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer 

pessoa poderá impugnar este Edital, pelo endereço eletrônico e-mail: pregaocataguases@gmail.com  

19.2. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus anexos, 

decidir sobre a impugnação no prazo de até dois dias úteis contados da data de recebimento da impugnação. 

19.3. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

19.4. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao 

Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública, 

exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço pregaocataguases@gmail.com.  

19.5 O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, contado da 

data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do 

edital e dos anexos. 

19.6 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

19.6.1 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 

motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 

19.6.2. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os 

participantes e a administração. 

19.6.3 É conveniente a confirmação do recebimento do e-mail, através do telefone: (32) 99940 

5331. 

 

20. DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO 

20.1. Os valores contratados poderão ser revistos mediante solicitação da contratada com vistas à 

manutenção do equilíbrio econômico-financeiro do contrato, na forma do art. 65, II “d” da Lei 8.666/93; 

20.2. As eventuais solicitações deverão fazer-se acompanhar de comprovação da superveniência do 

fato imprevisível ou previsível, porém de consequências incalculáveis, bem como de demonstração analítica 

de seu impacto nos custos do Contrato. 

 

21. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

21.1. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 

certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, 

no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação do pregoeiro em contrário. 
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21.2. As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 

disputa entre os interessados. 

21.3. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento do licitante, 

desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua proposta, durante a 

realização da sessão pública do Pregão. 

21.4. É facultada ao pregoeiro ou à autoridade competente, em qualquer fase da licitação, a promoção 

de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior 

de documento ou informação que deveria constar do mesmo desde a realização da sessão pública. 

21.5. Os licitantes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos 

apresentados em qualquer fase da licitação. 

21.6. Os licitantes assumirão todos os custos de preparação e apresentação de suas Propostas de 

Preços. 

21.7. A homologação do resultado desta licitação não implicará em direito do licitante à execução do 

objeto. 

21.8. A autoridade competente poderá revogar a licitação por razões de interesse público, decorrente de 

fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, devendo 

anulá-la por ilegalidade de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente 

fundamentado. 

21.9. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e 

incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Prefeitura 

Municipal de Cataguases. 

21.10. Para fins de aplicação da sanção administrativa deste Edital, o lance é considerado proposta. 

21.11. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública 

do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de 

quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

21.12. Os casos omissos aplicar-se-ão as demais disposições constantes da Lei nº 10.520/02, da Lei nº 

8.666/93, com suas posteriores alterações. 

21.13. Todos os horários estabelecidos neste Edital, em avisos e errata, e durante a sessão pública 

observarão, para todos os efeitos, o horário oficial de Brasília, DF, inclusive para contagem de tempo e 

registro no sistema eletrônico e na documentação relativa ao certame, da mesma forma que toda menção a 

valores refere-se a moeda Real (R$). 

 
22. DO FORO 

22.1. O Foro competente para dirimir as controvérsias desse Edital é o da Comarca de Cataguases, 

Estado de Minas Gerais, nos termos do art. 2º da Lei Federal nº 10.153/2.009 ou do art. 59, da Lei 

Complementar Estadual nº 059/2001. 

Cataguases, 03 de maio de 2023. 
 

_________________________________ 
José Henriques 

Prefeito de Cataguases 
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ANEXO I  
 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 097/2023 
PREGÃO ELETRÔNICO N° 040/2023 

 

 ELABORADO PELO SETOR DE COMPRAS DA PMC. 
 

TERMO DE REFERÊNCIA 
 

Este Termo de Referência visa estabelecer normas e diretrizes para a realização de Serviços de Sinalização 
Semafórica, sob o regime de comodato. 
Os serviços consistem em disponibilizar ao município o funcionamento de interseções semafóricas, com o 
emprego de equipamentos, materiais e mão de obra especializada, padronizados para este tipo de 
sinalização e manter o seu funcionamento em perfeito estado, de acordo com o que rege este Termo de 
Referência. 
As interseções a receberem a sinalização semafórica serão as seguintes: 

 Rua Nogueira Neves x Rua Coronel Duarte 

 Av. Veríssimo Mendonça x Rua Sadi Mendonça e Rua Pascoal Ciodário 
 
DOS MATERIAIS 
A Contratada será responsável pela disponibilização de todos os materiais/produtos relacionados nas 
planilhas do Anexo V (a, b), bem como todos aqueles necessários à realização das manutenções 
preventivas e corretivas a serem realizadas durante a vigência do contrato.  
Independentemente da quantidade e do motivo que gerou a pane no semáforo, o mesmo deverá ser 
reparado sem que incida qualquer custo financeiro adicional ao já estabelecido no valor mensal do contrato.  
Somente nos casos de avaria na sinalização por ato de vandalismo e/ou abalroamento, a Prefeitura deverá 
apresentar o Boletim de Ocorrência da PMMG, e encaminhar à Contratada. Caso não registre o BO, a 
Prefeitura deverá fornecer o material a ser reposto na sinalização, ficando a cargo da contratada, apenas a 
instalação do referido(s) material. 
 
DOS SERVIÇOS 
A partir da assinatura do contrato, a empresa Contratada deverá disponibilizar mão de obra especializada, 
veículos, equipamentos e materiais, em quantidade suficiente para a execução dos serviços contratados.  
A Contratada será responsável pela manutenção da sinalização semafórica do município, atuando de forma a 
intervir na sinalização quando ocorrer pane, devendo repará-la, com ou sem a substituição de peças. 
O período máximo para o atendimento de pane na sinalização deverá ser de 1h à 72 horas, considerando 
que o maior tempo para o reparo será quando ocorrer a recomposição da base de concreto dos postes 
semafóricos, tempo esse necessário à cura do concreto da base. 
Por se tratar de contratação de serviços especializados e que deverão ser registrados em órgão fiscalizador 
competente, torna a empresa contratada a única responsável pela prestação dos serviços na sinalização. 
Diante disso, a Prefeitura fica impossibilitada de intervir na sinalização em caso de pane e assim garantir a 
responsabilidade técnica pelos serviços contratados. 
As equipes de manutenção deverão estar disponíveis no período de 2ª à 6ª feira, de 06:00h às 22:00h. Aos 
sábados, domingos e feriados deverá haver serviços de plantão para atendimento de forma remota no 
período de 08:00h às 18:00h. 
Sem que incorra prejuízo aos serviços de manutenção da sinalização semafórica, a contratada deverá 
realizar outras atividades para o atendimento integral deste Termo de Referência, a saber: 
1 – Pesquisa de Contagens Volumétricas e Classificatórias de Veículos (CVC) em 2 interseções. A Pesquisa 
deverá ser realizada em conformidade com o Anexo VIII. 
2 – Planos de Tráfego baseados na Pesquisa CVC, para todas as 2 interseções, para os diversos horários do 
dia e da semana, incluindo sábado e domingo. 
3 – Estruturação de cabeamento de rede de comunicação de dados interligando os 2 controladores de 
tráfego. Fica reservado à cada empresa a melhor técnica que convir para a comunicação entre os 
controladores, desde que comprovada a eficiência de funcionamento. 
A Contratada realizará os serviços de Manutenção Preventiva, a cada período de 1 ano, executando as 
seguintes atividades: 

a) Limpeza de todo o mobiliário semafórico, tais como: Postes, grupos focais e controladores de tráfego; 
b) Reaperto geral em todas as conexões elétricas dos controladores de tráfego; 
c) Conferência da resistência ôhmica do aterramento do controlador de tráfego; 
d) Ensaios dos sistemas de proteção do controlador de tráfego de verdes conflitantes; 
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e) Ensaios dos sistemas de proteção do controlador de tráfego da ausência de vermelho; 
f) Verificação e testes do cabeamento da rede de potência dos grupos focais; 
g) Verificação e testes da rede de comunicação de dados dos controladores quando existir; 
h) Conferência dos Planos de Tráfego inseridos nos controladores, ajustando-os quando necessário, 

para adequação de nova demanda do fluxo de veículos e/ou pedestres.  
 
OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
A Contratante deverá efetuar o pagamento de acordo com o estipulado no resultado do Pregão; 
Rejeitar, no todo ou em parte, os materiais/serviços entregues em desacordo com as obrigações assumidas 
pelo fornecedor, e com as especificações deste Termo de Referência; 
Proporcionar todas as facilidades para que a contratada possa cumprir suas obrigações dentro das normas e 
condições deste processo; 
Fica a cargo da CONTRATANTE definir o fiscal do contrato, sendo este o seguinte: 

 Fabrício Zulato dos Santos. 
 
EMPENHO E DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
As despesas serão custeadas através do seguinte centro de custo: 
14 – Fundo Municipal de Transporte/Trânsito. 
O valor estimado para contratação é de R$ 271.579,96 (duzentos e setenta e um mil e quinhentos e 
setenta e nove reais e noventa e seis centavos), conforme orçamentos anexos. 
No preço proposto já deverão estar incluídos todos os custos necessários para o cumprimento do objeto da 
licitação, bem como todos os impostos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, 
fretes, seguros e quaisquer outros que incidam ou venham a incidir sobre o objeto licitado. 
 
DAS PENALIDADES 
A licitante vencedora poderá ser aplicada as penalidades expressamente previstas na Lei nº 8.666/93 e 
alterações posteriores pelo não fornecimento do objeto, conforme especificado neste Termo de Referência. 
 
VIGÊNCIA DO CONTRATO ADMINISTRATIVO 
O prazo de vigência do instrumento de contrato terá duração inicial de 12 (doze) meses e poderá ser 
prorrogado até o limite previsto no artigo 57, II da lei 8666. 
Sendo o contrato prorrogado até o período máximo permitido pelo artigo 57 da lei 8666/93, até 60 (sessenta) 
meses, todo o mobiliário instalado constantes na planilha do Anexo V, será revertido para o patrimônio do 
município. 
 
REAJUSTE DE PREÇOS 
A licitante poderá apresentar a sua proposta comercial, conforme Anexo III – Modelo de Proposta Comercial. 
Nos termos do art. 40, inciso XI da Lei Federal nº 8.666/1993 c/c art. 3º, § 1º da Lei Federal 10.192, de 2001, 
a cada período de 12 (doze) meses contados da data de assinatura do contrato, a CONTRATADA, terá 
direito ao reajuste do preço baseado no IGPM (Índice Geral de Preços de Mercado). 
 
ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS MÍNIMAS DE FUNCIONAMENTO DO SISTEMA SEMAFÓRICO 
O Sistema Semafórico deverá permitir o acesso remoto dos controladores com uma Central de Tráfego. O 
modo de comunicação (GRPS/GPS) deverá possibilitar a Supervisão e o Controle do funcionamento do 
semáforo em tempo real. 
A Supervisão e o Controle deverão permitir as condições mínimas de funcionamento: 
1 – Inserir e alterar Planos de Tráfego do Controlador e em toda uma rede de semáforos, através de uma 
Central de Tráfego, estando ou não interligados em uma rede física de comunicação de dados. 
2 – Supervisionar o(s) semáforo(s) através de monitor de vídeo conectado à Web, em mapa de localização 
geográfica, tipo google.maps, por exemplo, informando o status de funcionamento da sinalização em tempo 
real.  
A Supervisão deverá informar as panes habituais da sinalização, tais como: semáforo desativado, flash, 
comunicação, lâmpadas e/ou leds com defeito, com informação de cor e fase correspondente, mesmo 
quando ocorrer apenas a queima de uma única lâmpada e/ou cluster led. Deverá informar também quando a 
sinalização estiver funcionando corretamente.        
3 – O Sistema Semafórico deverá possuir Banco de Dados para o armazenamento das ocorrências e 
serviços realizados na sinalização desde o início da ativação do semáforo.  
Os dados armazenados deverão gerar relatórios de defeitos e serviços realizados na sinalização semafórica, 
no período pretendido, com registro de data e hora que ocorreu o evento, de forma automática e em tempo 
real.  
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Deverá também permitir consultas e relatórios em datas remotas, bastando para isso selecionar o período 
desejado. 
Os relatórios e as consultas deverão ser exibidos de forma à abranger todas as interseções semafóricas ou 
selecionando-se individualmente a interseção desejada. 
Todos os relatórios serão exibidos de acordo com o período solicitado. 
4 – Comandar o controlador semafórico via Web para atuar em flash, quando necessária a intervenção (uso 
exclusivo da empresa contratada); 
5 – Comandar via Web o reset no controlador para reparo imediato na sinalização (uso exclusivo da 
empresa contratada); 
6 – Permitir ao município o acesso via web à Central de Tráfego da Contratada, para possibilitar a 
Supervisão do status de funcionamento do(s) semáforo(s), bem como o acesso aos relatórios disponíveis no 
sistema, para possibilitar a prefeitura melhores condições de gerenciamento do trânsito e acompanhamento 
dos serviços realizados durante a vigência do contrato. 
A Central de Tráfego é o único produto que não faz parte dos que estão sob o regime de comodato. A sua 
finalidade no contexto, é criar condições de interatividade com o controlador de tráfego, afim de que possa a 
Contratada, efetuar a manutenção da sinalização semafórica de forma remota, para promover segurança e 
fluidez no trânsito com maior eficiência. 
 
DAS AMOSTRAS 
Após identificada a melhor proposta comercial, a empresa vencedora deverá apresentar em até 5 (cinco) dias 
úteis, uma amostra do Controlador de Tráfego, de acordo com ANEXO IX, para os testes de funcionamento 
com a Central de Tráfego, de acordo com o ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA.  
Os testes de funcionalidade do sistema semafórico deverão ser demonstrados por responsável 
devidamente credenciado nos tramites legais pela empresa vencedora. 
Caso as exigências técnicas mínimas de funcionamento não forem atendidas pela empresa classificada em 
primeiro lugar, a Prefeitura convocará a segunda empresa colocada no certame, para a apresentação da 
amostra, e assim proceder sucessivamente, até que o sistema semafórico seja compatível com esse Termo 
de Referência. 

CAPACITAÇÃO E IDONEIDADE TÉCNICA 
Atestado de Capacidade Técnica emitida em nome da Licitante, expedido por pessoa jurídica de direito 
público ou privado e comprovação do licitante de possuir em seu quadro permanente, na data prevista para 
entrega da proposta, profissional de nível superior ou outro devidamente reconhecido pela entidade 
competente, detentor de atestado de responsabilidade técnica por execução de obra ou serviço de 
características semelhantes, limitadas estas exclusivamente às parcelas de maior relevância e valor 
significativo do objeto da licitação, vedadas as exigências de quantidades mínimas ou prazos máximos 
relativos aos serviços de manutenção e implantação de sinalização semafórica, bem como operar e 
programar Central de Tráfego. Deverá também atestar conhecimento na manutenção corretiva de 
equipamentos eletrônicos dos controladores de tráfego e reunir condições técnicas de realização de 
Pesquisa Volumétrica de Veículos e elaboração de programação semafórica. 
Os atestados deverão ser apresentados juntamente com a certidão de acervo técnico – CAT (acompanhado 
das respectivas anotações de responsabilidade técnica – ART ou Termo de responsabilidade Técnica – 
TRT), que faça menção ao próprio licitante como prestador de serviço. 
A licitante deverá comprovar o vínculo do profissional Responsável Técnico com a empresa.  Esta 
comprovação poderá ser feita através de cópia de Ficha de Registro do empregado, da CTPS, ou de 
Contrato de Prestação de Serviços ou outro documento equivalente.  
A licitante deverá apresentar Certidão de Registro e quitação junto à entidade profissional competente a qual 
encontra-se registrada. 
A licitante deverá apresentar Certidão de Registro e Quitação junto à entidade profissional competente do 

responsável técnico. 

Fabrício Zulato dos Santos                                      Tiago Rodrigues de Souza Reis 
Coordenador CATRANS                                        Coordenador Setor de Compras 
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ANEXO II 

MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL 
 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 097/2023 
PREGÃO ELETRÔNICO N° 040/2023 

 
Tipo de Licitação: MENOR PREÇO POR LOTE 
Data: 01 de junho de 2023  
Horário: 09 (nove) horas 
Local: www.comprasnet.com.br 
RAZÃO SOCIAL DA LICITANTE: 
CNPJ: 
ENDEREÇO: 
TELEFONE   EMAIL:   DADOS BANCÁRIOS: 
 

 
 
 

LOTE 
01 

Serviços de sinalização semafórica sob regime de comodato, compreendendo a execução de diversas 
atividades em conformidade com o Termo de Referência do Anexo I. 

 
ITEM 

 
DESCRIÇÃO 

QNT (UND)  
MÊS 

VALOR 
UNITÁRIO 

VR. TOTAL 

1 Cruzamento de Rua Nogueira Neves x 
Rua Coronel Duarte, conforme Planilha 

do Anexo V (A) e Anexo X (A). 

 
12 meses 

  

2 Cruzamento de Rua Veríssimo 
Mendonça x Rua Sadi Mendonça x Rua 
Pascoal Ciodário, conforme Planilha do 

Anexo V (B) e Anexo X (B).  

 
12 meses 

  

   TOTAL DO LOTE:  

 
Declaramos para os devidos fins e sob as penas da lei que: 

1- Estão incluídas, nos preços cotados, todas as despesas, de qualquer natureza, incidentes sobre o 

cumprimento do objeto deste Pregão. 

2- Será cumprido o fornecimento de acordo com a especificação da proposta e com o edital, a partir da 

assinatura do contrato. 

3- Esta proposta tem validade de 60 dias. 

 

_____________________, _____ de _____________ de 2023 

(Cidade e data) 

_____________________________________________ 

(representante legal) 
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ANEXO III 
MINUTA CONTRATUAL 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 
CONTRATO DE FORNECIMENTO Nº 

 
CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE CATAGUASES, POR MEIO DA PREFEITURA 
MUNICIPAL DE CATAGUASES E ______________, PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
RESPONSÁVEL PELA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE SINALIZAÇÃO SEMAFÓRICA, SOB REGIME DE 
COMODATO PARA ATENDER À CATRANS DA SECRETARIA DE SERVIÇOS URBANOS.  
 
Pelo presente instrumento, de um lado o MUNICIPIO DE CATAGUASES, Estado de Minas Gerais, com sede à Praça 
Santa Rita, 462 – Centro, Cataguases (MG), CNPJ/MF 17.702.499/0001-81, doravante denominada ADMINISTRAÇÃO 
CONTRATANTE, representada neste ato pelo Exmo. Sr. Prefeito José Henriques, e de outro lado a Empresa 
.................CNPJ/MF n.º, com sede na rua..................., na cidade de..........., com representante ao final assinado, 
doravante denominada CONTRATADA, tendo em vista a homologação do resultado do Processo Licitatório nº 
097/2023 na modalidade de Pregão Eletrônico nº 040/2023, pelo Senhor Prefeito Municipal, pelo tipo de Licitação de 
menor preço, regida pela Lei Federal nº 10.520/02, Decreto n. 3648/10 e Lei n.º 8.666, de 21 de junho de 1993, têm entre 
si justa e acordada a celebração do presente contrato, mediante as seguintes Cláusulas e condições: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - Do Objeto: 
1.1 Contratação de empresa responsável pela prestação de serviços de Sinalização Semafórica, sob regime de 
comodato para atender à Catrans da Secretaria de Serviços Urbanos. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – Da execução dos serviços: 
2.1 O Sistema Semafórico deverá permitir o acesso remoto dos controladores com uma Central de Tráfego. O modo de 
comunicação (GRPS/GPS) deverá possibilitar a Supervisão e o Controle do funcionamento do semáforo em tempo real. 
2.2 A Supervisão e o Controle deverão permitir as condições mínimas de funcionamento: 
1 – Inserir e alterar Planos de Tráfego do Controlador e em toda uma rede de semáforos, através de uma Central de 
Tráfego, estando ou não interligados em uma rede física de comunicação de dados. 
2 – Supervisionar o(s) semáforo(s) através de monitor de vídeo conectado à Web, em mapa de localização geográfica, 
tipo google.maps, por exemplo, informando o status de funcionamento da sinalização em tempo real.  
A Supervisão deverá informar as panes habituais da sinalização, tais como: semáforo desativado, flash, comunicação, 
lâmpadas e/ou leds com defeito, com informação de cor e fase correspondente, mesmo quando ocorrer apenas a queima 
de uma única lâmpada e/ou cluster led. Deverá informar também quando a sinalização estiver funcionando corretamente.        
3 – O Sistema Semafórico deverá possuir Banco de Dados para o armazenamento das ocorrências e serviços 
realizados na sinalização desde o início da ativação do semáforo.  
Os dados armazenados deverão gerar relatórios de defeitos e serviços realizados na sinalização semafórica, no período 
pretendido, com registro de data e hora que ocorreu o evento, de forma automática e em tempo real.  
Deverá também permitir consultas e relatórios em datas remotas, bastando para isso selecionar o período desejado. 
Os relatórios e as consultas deverão ser exibidos de forma à abranger todas as interseções semafóricas ou 
selecionando-se individualmente a interseção desejada. 
Todos os relatórios serão exibidos de acordo com o período solicitado. 
4 – Comandar o controlador semafórico via Web para atuar em flash, quando necessária a intervenção (uso exclusivo da 
empresa contratada); 
5 – Comandar via Web o reset no controlador para reparo imediato na sinalização (uso exclusivo da empresa 
contratada); 
6 – Permitir ao município o acesso via web à Central de Tráfego da Contratada, para possibilitar a Supervisão do status 
de funcionamento do(s) semáforo(s), bem como o acesso aos relatórios disponíveis no sistema, para possibilitar a 
prefeitura melhores condições de gerenciamento do trânsito e acompanhamento dos serviços realizados durante a 
vigência do contrato. 
2.3 A Central de Tráfego é o único produto que não faz parte dos que estão sob o regime de comodato. A sua finalidade 
no contexto, é criar condições de interatividade com o controlador de tráfego, afim de que possa a Contratada, efetuar a 
manutenção da sinalização semafórica de forma remota, para promover segurança e fluidez no trânsito com maior 
eficiência. 
 
2.4 DOS MATERIAIS 
A Contratada será responsável pela disponibilização de todos os materiais/produtos relacionados nas planilhas do Anexo 
V (a, b), bem como todos aqueles necessários à realização das manutenções preventivas e corretivas a serem realizadas 
durante a vigência do contrato.  
Independentemente da quantidade e do motivo que gerou a pane no semáforo, o mesmo deverá ser reparado sem que 
incida qualquer custo financeiro adicional ao já estabelecido no valor mensal do contrato.  
Somente nos casos de avaria na sinalização por ato de vandalismo e/ou abalroamento, a Prefeitura deverá apresentar o 
Boletim de Ocorrência da PMMG, e encaminhar à Contratada. Caso não registre o BO, a Prefeitura deverá fornecer o 
material a ser reposto na sinalização, ficando a cargo da contratada, apenas a instalação do referido(s) material. 
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2.5  DOS SERVIÇOS 
2.5.1 A partir da assinatura do contrato, a empresa Contratada deverá disponibilizar mão de obra especializada, veículos, 
equipamentos e materiais, em quantidade suficiente para a execução dos serviços contratados.  
2.5.2 A Contratada será responsável pela manutenção da sinalização semafórica do município, atuando de forma a 
intervir na sinalização quando ocorrer pane, devendo repará-la, com ou sem a substituição de peças. 
2.5.3 O período máximo para o atendimento de pane na sinalização deverá ser de 1h à 72 horas, considerando que o 
maior tempo para o reparo será quando ocorrer a recomposição da base de concreto dos postes semafóricos, tempo 
esse necessário à cura do concreto da base. 
2.5.4 Por se tratar de contratação de serviços especializados e que deverão ser registrados em órgão fiscalizador 
competente, torna a empresa contratada a única responsável pela prestação dos serviços na sinalização. Diante disso, a 
Prefeitura fica impossibilitada de intervir na sinalização em caso de pane e assim garantir a responsabilidade técnica 
pelos serviços contratados. 
2.5.5 As equipes de manutenção deverão estar disponíveis no período de 2ª à 6ª feira, de 06:00h às 22:00h. Aos 
sábados, domingos e feriados deverá haver serviços de plantão para atendimento de forma remota no período de 08:00h 
às 18:00h. 
2.5.6 Sem que incorra prejuízo aos serviços de manutenção da sinalização semafórica, a contratada deverá realizar 
outras atividades para o atendimento integral deste Termo de Referência, a saber: 
1 – Pesquisa de Contagens Volumétricas e Classificatórias de Veículos (CVC) em 2 interseções. A Pesquisa deverá ser 
realizada em conformidade com o Anexo VII. 
2 – Planos de Tráfego baseados na Pesquisa CVC, para todas as 2 interseções, para os diversos horários do dia e da 
semana, incluindo sábado e domingo. 
3 – Estruturação de cabeamento de rede de comunicação de dados interligando os 2 controladores de tráfego. Fica 
reservado à cada empresa a melhor técnica que convir para a comunicação entre os controladores, desde que 
comprovada a eficiência de funcionamento. 
2.5.7 A Contratada realizará os serviços de Manutenção Preventiva, a cada período de 1 ano, executando as seguintes 
atividades: 

a) Limpeza de todo o mobiliário semafórico, tais como: Postes, grupos focais e controladores de tráfego; 
b) Reaperto geral em todas as conexões elétricas dos controladores de tráfego; 
c) Conferência da resistência ôhmica do aterramento do controlador de tráfego; 
d) Ensaios dos sistemas de proteção do controlador de tráfego de verdes conflitantes; 
e) Ensaios dos sistemas de proteção do controlador de tráfego da ausência de vermelho; 
f) Verificação e testes do cabeamento da rede de potência dos grupos focais; 
g) Verificação e testes da rede de comunicação de dados dos controladores quando existir; 
h) Conferência dos Planos de Tráfego inseridos nos controladores, ajustando-os quando necessário, para 

adequação de nova demanda do fluxo de veículos e/ou pedestres. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – Do Preço e Quantitativo: 
3.1 - O preço global do presente contrato é de até R$ _________________ (_______________) no qual já estão 
incluídas todas as despesas especificadas na proposta da CONTRATADA e de acordo com o Anexo I (Termo de 
Referência) do edital deste processo licitatório.  
 

 
 
 

LOTE 
01 

Serviços de sinalização semafórica sob regime de comodato, compreendendo a execução de diversas 
atividades em conformidade com o Termo de Referência do Anexo I. 

 
ITEM 

 
DESCRIÇÃO 

QNT (UND)  
MÊS 

VALOR UNIT. VALOR. 
TOTAL 

1 Cruzamento de Rua Nogueira Neves x Rua 
Coronel Duarte, conforme Planilha do Anexo II 

(A) e Anexo X (A). 

 
12 meses 

  

2 Cruzamento de Rua Veríssimo Mendonça x Rua 
Sadi Mendonça x Rua Pascoal Ciodário, 

conforme Planilha do Anexo II (B) e Anexo X (B).  

 
12 meses 

  

   TOTAL DO 
LOTE: 

 

 
3.2 – Nos preços já estão incluídos os valores de quaisquer gastos ou despesas com transporte, tributos, fretes, ônus 
previdenciários e trabalhistas, seguros e outros encargos ou acessórios. 
3.3 – Os preços não sofrerão reajuste, exceto para reequilíbrio econômico financeiro. 
 
CLÁUSULA QUARTA – Do Pagamento: 
4.1 – O pagamento decorrente da concretização desta licitação será efetuado pelo Setor Financeiro da Prefeitura 
Municipal de Cataguases, por processo legal, no prazo de 30 (trinta) dias após a apresentação da Nota Fiscal da 
quantidade requisitada, mediante a apresentação da CND do INSS, FGTS, RECEITA FEDERAL, ESTADUAL E 
MUNICIPAL. 
4.2 – Em caso de irregularidade na emissão dos documentos fiscais, o prazo de pagamento será contado a partir de sua 
reapresentação, desde que devidamente regularizados. 
4.3 – Se o objeto não for entregue conforme condições estabelecidas no instrumento convocatório, o pagamento ficará 
suspenso até seu recebimento definitivo. 
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4.4 – Nenhum pagamento será efetuado à contratada, enquanto pendente liquidação qualquer obrigação financeira 
decorrente de sanções administrativas ou inadimplência contratual, sem que isso gere direito a reajustamento de preços. 
 
CLÁUSULA QUINTA – Da Vigência: 
5.1 - O prazo de vigência é de 12 (doze) meses contados da sua assinatura.  
 
CLÁUSULA SEXTA – Da Recomposição de Preços: 
6.1 – Os preços pactuados poderão ser restabelecidos, para a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro do 
Contrato, de conformidade com o artigo 65 da Lei 8.666/93, e aceito pela Administração. 
 
CLÁUSULA SETIMA - Das Obrigações do Contratante 
7.1 A Contratante deverá efetuar o pagamento de acordo com o estipulado no resultado do Pregão; 
7.2 Rejeitar, no todo ou em parte, os materiais/serviços entregues em desacordo com as obrigações assumidas pelo 

fornecedor, e com as especificações deste Termo de Referência; 
7.3 Proporcionar todas as facilidades para que a contratada possa cumprir suas obrigações dentro das normas e 

condições deste processo; 
7.4 Fica a cargo da CONTRATANTE definir o fiscal do contrato, sendo este o seguinte: 

 Fabrício Zulato dos Santos. 
 
CLÁUSULA OITADA - Das Sanções administrativas 
8.1 O adjudicatário que, convocado no prazo de validade de sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de entregar ou 
apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução do objeto licitado, não 
mantiver a proposta, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, falhar ou fraudar na execução do contrato, 
ficará impedido de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios, e será descredenciado dos 
sistemas de cadastramento onde estiver inscrito, pelo prazo de até 2 (dois) anos, sem prejuízo das multas aplicáveis e 
demais cominações legais. 
8.2 O descumprimento total ou parcialmente do contrato firmado ensejará a aplicação das sanções abaixo citadas, 
previstas no art. 87 da Lei Federal nº 8.666 de 1993, garantida a defesa prévia, nos seguintes termos: 
8.2.1 Advertência por escrito; 
8.2.2 Multa, observados os seguintes limites: 
a) -0,3% (três décimos por cento) por dia sobre o valor total deste contrato, até o 30º (trigésimo) dia decorrente da 
entrega dos produtos em desconformidade com a especificação do objeto estabelecida no edital convocatório. 
b) -10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, no caso da contratada, injustificadamente, desistir do fornecimento, 
dando causa à sua rescisão; 
c) -15% (quinze por cento) sobre o valor do contrato, no caso de atraso superior a 30 (trinta) dias do fornecimento, com a 
8.3 O valor das multas aplicadas, após regular processo administrativo, deverá ser pago por meio de guia própria, a 
ADMINISTRAÇÃO, no prazo máximo de 3 (três) dias úteis a contar da data da sua aplicação. 
8.4 Sanções previstas poderão ser aplicadas cumulativamente, de acordo com a gravidade do descumprimento, após 
regular processo administrativo, garantido o contraditório e a ampla defesa. 
8.5 Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com esta Empresa Pública, por prazo 
não superior a 2 (dois) anos; 
8.6 Declaração de idoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a 
penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após 
decorrido o prazo da sanção aplicada com base no item 8.5 anterior. 
8.7 O recolhimento da multa referida no item anterior deverá ser feito, por meio de guia própria emitida pela 
ADMIISTRAÇÃO, e paga no prazo máximo de 03 (três) dias úteis a contar da data de sua emissão. 
 
CLÁUSULA NONA - Da Rescisão contratual: 
9.1 – A rescisão contratual poderá ser judicial ou extrajudicial, por acordo amigável entre as partes, podendo ser por ato 
unilateral e escrito da Administração, nos casos enumerados nos incisos I a XII, XVII e XVIII do art. 78, da Lei 8.666/93. 
9.2 – Nos casos de rescisão extrajudicial por ato unilateral, a Contratada será notificada, em observância aos princípios 
do contraditório e da ampla defesa. 
9.3 – Além das hipóteses de rescisão acima previstas, o contrato será rescindido sempre que a Contratada se conduzir 
dolosamente. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA – Da Fiscalização: 
10.1 – O Setor da Catrans será a Unidade Administrativa encarregada de fiscalizar e fazer cumprir as cláusulas 
constantes neste Contrato, sendo Fabrício Zulato dos Santos. 
10.2 – Em caso de eventual irregularidade, inexecução ou desconformidade na execução do contrato, o agente 
fiscalizador dará ciência do sucedido à CONTRATADA, fazendo-o por escrito, bem como das providências exigidas para 
sanar a falha ou defeito apontado. Todo e qualquer dano decorrente da inexecução parcial ou total do contrato, ainda que 
imposto a terceiros, será de única e exclusiva responsabilidade da CONTRATADA. 
10.2.1 – A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui e nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA por 
quaisquer irregularidades, inexecuções ou desconformidades havidas na execução do ajuste, aí incluídas imperfeições 
de natureza técnica ou aquelas provenientes de vício redibitório, como tal definido pela lei civil. 
10.2.2 – O contratante reserva-se o direito de rejeitar, no todo ou em parte, os serviços objeto do fornecimento ora 
contratado, caso os mesmos afastem-se das especificações do edital, seus anexos e da proposta da CONTRATADA. 
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CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – Das alterações: 
11.1 – O presente contrato poderá ser alterado nos casos previstos pelo disposto no art. 65 da Lei Federal n.º 8.666/93, 
desde que devidamente fundamentado e autorizado pela autoridade superior. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – Dos Recursos Financeiros: 
12.1 - A dotação orçamentária destinada ao pagamento do objeto licitado está prevista e indicada no processo, pela área 
competente da Prefeitura Municipal de Cataguases, sob o número:  
14 – Fundo Municipal de Transporte/Trânsito. 
1326 3.3.90.39.00.00.00.00 1500 Outros Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – Da Vinculação:  
13.1 - Faz parte deste Contrato o edital e a proposta da Contratada, constantes do Processo Licitatório nº 097/2023, 
Pregão Eletrônico nº 040/2023. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – Da Legislação Aplicável: 
14.1 - O presente Contrato é regido pelas normas da Lei, e nos casos omissos, subsidiariamente pelo Código Civil e 
Código de Defesa do Consumidor. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – Condições da Habilitação: 
15.1 - Fica a Contratada obrigada a manter durante toda a execução deste Contrato, todas as condições de habilitação e 
de qualificação exigidas. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – Do Foro:  
16 – Fica eleito o foro da Comarca de Cataguases (MG) para solucionar quaisquer dúvidas quanto à execução do 
presente contrato. 
E, por estarem justas, as partes firmam o presente Contrato em 03 (três) vias de igual teor e forma, na presença das 
testemunhas abaixo. 
Cataguases/MG, _____de________de 2023. 
_______________________                                     ________________________ 
        CONTRATADA                                                            CONTRATANTE 
________________________                                    ________________________                                  
SECRETÁRIO                                             PROCURADOR MUNICIPAL 
 
Testemunhas:_____________________                                   __________________________ 
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ANEXO IV 
 

MAPA ANALÍTICO 
 

Objeto: SERVIÇOS DE SINALIZAÇÃO SEMAFÓRICA 
 

                                     Serviços de sinalização semafórica sob regime de comodato, compreendendo a execução de diversas 
atividades em conformidade com o Termo de Referência do Anexo I. 

Item Descrição 
SINALIZAR 
Sinalização 

Viária 

SETRANS 
Segurança e 

Trânsito 

Garra Traffic 
Sinalização 
Ltda EPP 

Valor Médio 
Unitário 

(R$) 

Quantidade 
(Und)  
Mês 

Valor Médio 
Total (R$) 

1 
Cruzamento de Rua Nogueira Neves x Rua 

Coronel Duarte, conforme Planilha do Anexo II 
(A) e Anexo X (A). 

13.180,00 10.200,00 15.600,00 12.993,33 12 155.919,96 

2 
Cruzamento de Rua Veríssimo Mendonça x Rua 

Sadi Mendonça x Rua Pascoal Ciodário, 
conforme Planilha do Anexo II (B) e Anexo X (B).  

8.385,00 8.100,00 12.430,00 9.638,33 12 115.660,00 
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